PARECER Nº   770, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 1039, DE 2015.
 
 
De autoria do Deputado Afonso Lobato o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de comercialização de materiais de pesca de emalhar as pessoas que não estejam licenciadas nos termos da legislação federal.

 
 
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 05/08/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 
 
Primeiramente, destaco que a propositura  foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  que apreciou  as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, que formulou emenda com vista  a adequação constitucional da matéria, emitindo por conseguinte,  parecer  favorável,   com a  emenda  apresentada.  

 
 
Na sequencia o projeto foi analisado pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que também apresentou parecer favorável a sua aprovação, de acordo com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 
 
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

 

O Projeto em questão vai de encontro à necessidade de criação de políticas publicas de preservação ambiental, notadamente a proteção aos peixes e elementos aquáticos, vez que busca adequar a comercialização de equipamentos predatórios legislação federal que restringe sua utilização somente aos pescadores licenciados.

 
 
   Na condição de relator, verifiquei que a proposta  não apresenta  óbices à aprovação.  Conforme artigo 3º desta propositura, as despesas para execução dessa Lei, correrão por conta de despesas orçamentárias próprias; e ainda, vale ressaltar que a Lei nº  16.083/2015,(Lei Orçamentária) prevê destinação de recursos  para  o proposto no projeto em questão.

 
 
Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1039/2015, com a emenda apresentada pela CCJR.

É o nosso parecer.

a) Léo Oliveira – relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  11/5/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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